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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS VICTOR DAGUIAR SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
utilizado como substituto de revisão criminal, em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas após ser preso em flagrante com
pequena quantidade de entorpecentes, mas com circunstâncias que indicam traficância.
3. A defesa buscava a concessão da ordem para que a conduta seja desclassificada para o
crime de uso de entorpecentes, alegando divergência com a tese firmada no Tema n. 506
do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado para
revolvimento fático-probatório e se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado para se pleitear a desclassificação da conduta,
por demandar reexame de fatos e de provas.
6. Não se vislumbra ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.
7. A moldura fática delineada pelas instâncias originárias confirma o contexto de tráfico
de drogas, afastando a hipótese de posse para consumo próprio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado para se pleitear a
desclassificação da conduta, por demandar reexame de fatos e de provas. 2. A ausência
de ilegalidade flagrante impede a concessão da ordem de ofício."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei 11.343/2006, art. 33, caput,
combinado com art. 40, inciso III.

STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em .2/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
utilizado como substituto de revisão criminal, em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas após ser preso em flagrante com
pequena quantidade de entorpecentes, mas com circunstâncias que indicam traficância.

3. A defesa buscava a concessão da ordem para que a conduta seja desclassificada para o
crime de uso de entorpecentes, alegando divergência com a tese firmada no Tema n. 506
do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado para
revolvimento fático-probatório e se há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da
ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não pode ser utilizado para se pleitear a desclassificação da conduta,
por demandar reexame de fatos e de provas.
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6. Não se vislumbra ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.

7. A moldura fática delineada pelas instâncias originárias confirma o contexto de tráfico
de drogas, afastando a hipótese de posse para consumo próprio.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado para se pleitear a
desclassificação da conduta, por demandar reexame de fatos e de provas. 2. A ausência
de ilegalidade flagrante impede a concessão da ordem de ofício."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei 11.343/2006, art. 33, caput,
combinado com art. 40, inciso III.

STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em .2/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS VICTOR DAGUIAR
SANTOS em face de decisão que não conheceu do habeas corpus (fls. 73-76).

Em razões recursais, a defesa sustenta a desnecessidade de reexame de fatos e
de provas no caso dos autos, bem como a presença dos requisitos legais para a
desclassificação da conduta atribuída ao agente para o crime previsto no art. 33 da Lei
11.343/06. Requer a retratação quanto ao teor do ato decisório ou, subsidiariamente, o
encaminhamento para o órgão colegiado, com o provimento ao agravo regimental
interposto (fls. 84-91).

É o relatório.

 

VOTO

 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
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Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada na
decisão impugnada.

Consoante assentado na decisão agravada, não tendo sido enfrentada pelo
Tribunal de origem a desclassificação pretendida, é firme o entendimento de que fica
obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de dupla ea priori
indevida supressão de instância, e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e
devido processo legal” (AgRg no HC 901793 / RN, QUINTA TURMA, de minha
relatoria, DJe ).13/09/2024

Nesta toada, colho trecho do ponderado parecer ministerial (fls. 65-70):

“Não tendo a Corte local se manifestado acerca da tese
defensiva referente ao entendimento mais recente do c. Supremo
Tribunal Federal, quanto à desclassificação da conduta de tráfico de
drogas para o porte de entorpecente para uso pessoal (Recurso
Extraordinário nº 635.659) (fl. 11) - Tema 506, é vedado a essa E. Corte
Superior o exame da matéria, sob pena de indevida supressão de
instância”.

 
De mais a mais, no caso vertente, conquanto o paciente tivesse em depósito e

guardasse pequeno volume de entorpecentes no momento da prisão em flagrante,
quantidade abaixo daquela estabelecida pela Suprema Corte como parâmetro para se
reconhecer a incidência do art. 28 da Lei 11.343/2006, o Tribunal a quo reconheceu que
a variedade das drogas apreendidas, conjugada ao dinheiro fracionado encontrado e à
premissa de que o recorrente já foi condenado, em data anterior, pelo crime de tráfico de
entorpecentes afastam a desclassificação pretendida.

Vislumbro, portanto, elementos concretos e particularizados que denotam a
traficância, aptos a afastar a presunção de usuário, estabelecida pelo Supremo Tribunal
Federal no âmbito do Tema 506.

Em caso análogo, , esta Corte Superior assim decidiu:mutatis mutandis

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus, utilizado como substituto de
revisão criminal, em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com
trânsito em julgado, após ser preso em flagrante com 32 g de maconha,
divididos em 30 porções, dentro de uma penitenciária.
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3. A defesa buscava a concessão da ordem para absolvição
por atipicidade material da conduta, alegando divergência com a tese
firmada no Tema n. 506 do STF. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas
corpus pode ser utilizado como substituto de revisão criminal e se há
ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de

revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
6. Não se vislumbra ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que justifique a concessão da ordem de ofício.
7. A moldura fática delineada pelas instâncias originárias

confirma o contexto de tráfico de drogas, afastando a hipótese de posse
para consumo próprio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento: "1. O

habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão
criminal. 2. A ausência de ilegalidade flagrante impede a concessão da
ordem de ofício." Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º;
Lei 11.343/2006, art. 33, caput, combinado com art. 40, inciso III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em . (AgRg no2/9/2024
HC n. 946.074/PR, Quinta Turma, de minha relatoria, julgado em 

, DJe de ).22/10/2024 4/11/2024
 
 

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0012715-4 HC 975.470 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047007020238080048  0047007020238080048  47007020238080048

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CARLOS VICTOR DAGUIAR SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS VICTOR DAGUIAR SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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